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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
FUTURA ASPLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE FORA 
BENEFICIADO COM A LIBERDADE PROVISÓRIA E DESCUMPRIU AS 
REGRAS ESTABELECIDAS. RÉU EVADIDO. REVELIA DECRETADA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABITUABILIDADE 
CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1.A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. No caso, o decreto preventivo encontra fundamento na necessidade de se 
garantir a aplicação da lei penal, na medida em que o agravante, beneficiado 
com a liberdade provisória, descumpriu as condições estabelecidas, o que 
ensejou a decretação da revelia e a imposição da medida constritiva de 
liberdade ora questionada, tendo permanecido foragido até o cumprimento da 
ordem de prisão. Nesse contexto, resta clara a presença de fundamentação 
cautelar idônea para a medida excepcional, considerando a necessidade de 
garantir a eventual aplicação da lei penal.
3. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, o réu ostenta 
diversas anotações em sua folha de antecedentes criminais, ainda que seja 
tecnicamente primário, não se tratando, pois, de fato isolado em sua vida, o 
que evidencia o risco concreto de reiteração delitiva e a necessidade de 
acautelar a ordem pública.
4. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação 
de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste 
momento preliminar. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
3/10/2017, DJe 9/10/2017).
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
FUTURA ASPLICAÇÃO DA LEI PENAL. RÉU QUE FORA 
BENEFICIADO COM A LIBERDADE PROVISÓRIA E DESCUMPRIU AS 
REGRAS ESTABELECIDAS. RÉU EVADIDO. REVELIA DECRETADA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. HABITUABILIDADE 
CRIMINOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1.A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.
2. No caso, o decreto preventivo encontra fundamento na necessidade de se 
garantir a aplicação da lei penal, na medida em que o agravante, beneficiado 
com a liberdade provisória, descumpriu as condições estabelecidas, o que 
ensejou a decretação da revelia e a imposição da medida constritiva de 
liberdade ora questionada, tendo permanecido foragido até o cumprimento da 
ordem de prisão. Nesse contexto, resta clara a presença de fundamentação 
cautelar idônea para a medida excepcional, considerando a necessidade de 
garantir a eventual aplicação da lei penal.
3. Nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, o réu ostenta 
diversas anotações em sua folha de antecedentes criminais, ainda que seja 
tecnicamente primário, não se tratando, pois, de fato isolado em sua vida, o 
que evidencia o risco concreto de reiteração delitiva e a necessidade de 
acautelar a ordem pública.
4. O argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável 
futura pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão 
do processo será capaz de revelar se o acusado será beneficiado com a fixação 
de regime prisional diverso do fechado, sendo inviável tal discussão neste 
momento preliminar. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
3/10/2017, DJe 9/10/2017).
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLAUDIO ROBERTO OLIVEIRA 
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contra a decisão que não conheceu do writ, ficando mantida a medida constritiva de liberdade a 
ele estabelecida (e-STJ, fls. 272-276).

Em razões, a defesa sustenta, em síntese, os fundamentos apresentados pela decisão 
são insuficientes para permitir a prisão preventiva do agravante, não apenas em razão da ausência 
de motivos para manutenção de sua custódia cautelar, mas especialmente porque a r. decisão em 
que decretada a prisão preventiva carece de fundamentação idônea.

Assevera que o recorrente é primário e portador de bons antecedentes, como se vê da 
certidão de antecedentes juntada aos autos, e que os delitos a ele imputados não envolvem 
violência, além de possuírem penas máximas cominadas não superiores a 04 anos de reclusão.

Salienta que o fato de o réu não ser encontrado no endereço por ele fornecido não se 
confunde com a noção de foragido.

Pontua que a prisão preventiva decretada com desrespeito ao princípio da 
homogeneidade releva-se manifestadamente desproporcional e passível de ensejar 
constrangimento ilegal.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, revogando-se o 
decreto preventivo, com o imediato recolhimento do mandado de priso.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
Como consabido, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 

decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da existência do 
crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso, o réu foi preso em flagrante e obteve o benefício da liberdade provisória. 
Em seguida, não tendo sido encontrado para citação, apesar de várias tentativas, estando ele em 
local incerto e não sabido, quebrando uma das condições fixadas quando da sua liberdade 
provisória, o Juízo de 1º grau determinou a citação editalícia e o feito foi suspenso nos termos do 
art. 366 do CPP, tendo decretado a prisão preventiva do ora  agravante para assegurar a aplicação 
da lei penal, nos seguintes termos:

 
"Tendo sido o réu citado por edital (ID 9803209750), e não apresentado resposta à 
acusação, nos termos do art. 396 do CPP (ID 9828507293), suspendo o processo e o 
curso do prazo prescricional, por força do art. 366 do CPP, decretando-lhe a prisão 
preventiva para assegurar a aplicação da lei penal, pois o denunciado está em lugar 
incerto e não sabido. Ressalte-se não resta outra alternativa ao Poder Judiciário, senão 
a decretação da custódia preventiva, evitando aumentar a impunidade, sendo ainda de 
se considerar a CAC do ID 9828677389. Expeça-se mandado de prisão, nos moldes 
do art. 8º da Portaria nº2.087/CGJ/2012, com o prazo de validade para 18/01/2047, 
efetuando-se o lançamento no BEMP eBNMP 2.0".

 
A Corte de origem, por sua vez, manteve o decreto preventivo pelos seguintes 

fundamentos:
 

"Consoante se colhe dos esclarecimentos prestados pelo MM. Juiz em documento de 
ordem 14, não fora o paciente encontrado para citação pessoal. Citado por edital, não 
respondeu a acusação nem constituiu advogado, sendo o processo suspenso nos 
termos do art. 366 do CPP e decretada a prisão preventiva do paciente. Insta salientar 
ter a autoridade coatora salientado possuir o acusado reiteração delitiva, fazendo-se 
necessária a manutenção da custódia cautelar do mesmo como garantia da ordem 
pública. Ora, a não apresentação do paciente por longo período de tempo caracteriza 
fuga, o que, por si só, é bastante para a configuração da necessidade da medida 
extrema, restando demonstrada sua insubmissão à lei penal.[...]Cabe transcrever, 
ainda, o inteiro teor da súmula nº 30 deste Eg. Tribunal de Justiça: A fuga do réu do 
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distrito da culpa justifica a decretação da prisão preventiva para assegurar a aplicação 
da lei penal".

 
Com efeito, a prisão preventiva encontra fundamento na necessidade de se garantir a 

aplicação da lei penal, na medida em que o agravante, beneficiado com a liberdade provisória, 
descumpriu as condições estabelecidas, o que ensejou a decretação da revelia e a imposição da 
medida constritiva de liberdade ora questionada, tendo permanecido foragido até o cumprimento 
da ordem de prisão. Nesse contexto, resta clara a presença de fundamentação cautelar idônea 
para a medida excepcional, considerando a necessidade de garantir a eventual aplicação da lei 
penal.

Nesse sentido:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXPLOSÃO DE CAIXA ELETRÔNICO. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA, OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM, INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PELA PARTICIPAÇÃO DE MENOR 
IMPORTÂNCIA E REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE DEBATE PELO 
TRIBUNAL A QUO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 282 E 356 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA 
DE PROVAS DA AUTORIA E ATIPICIDADE DA CONDUTA. NECESSIDADE 
DE REEXAME APROFUNDADO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA 
DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRISÃO PREVENTIVA. 
MOTIVAÇÃO CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RESGUARDAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.1. Sobre a inépcia da denúncia, ausência de certidão 
de condenação anterior, ocorrência de bis in idem, incidência da causa de diminuição 
de pena pela participação de menor importância e regime semiaberto, verifica-se que 
tais matérias não foram objeto de discussão e deliberação pelo acórdão recorrido, não 
tendo sido opostos embargos de declaração a fim de sanar a omissão, motivo pelo 
qual incidentes, por analogia, as Súmulas ns. 282 e 356/STF.2. A condenação do 
recorrente foi mantida em razão da apuração probatória realizada no curso do 
processo. Assim, para se concluir de modo diverso, pela absolvição ou atipicidade da 
conduta, seria necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 
n. 7 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.3. Firme o entendimento de que 
a dosimetria da pena somente pode ser revista em casos excepcionais de flagrante 
equívoco, porquanto deve ser respeitada a discricionariedade vinculada do julgador 
na análise dos fatos. Para ser idônea a exasperação da pena-base, as instâncias 
ordinárias devem justificá-la com elementos concretos, não inerentes ao tipo penal, 
que demonstrem a maior reprovabilidade da conduta. No caso em tela, as instâncias 
ordinárias exasperaram as penas-bases em razão das circunstâncias e consequências 
do crime, porque os delitos foram cometidos por um grupo de 10 pessoas, com 
divisão de funções, além do envolvimento dos réus em diversos crimes, em diferentes 
estados, valendo-se de locais ermos para abandonar os veículos utilizados na ação 
criminosa, circunstâncias graves que extrapolam às normais da espécie. Quanto às 
consequências, o grau de organização do grupo permitiu a realização de vários outros 
crimes, envolvendo bens jurídicos diversos, estando o incremento da sanção básica 
pelos referidos vetores devidamente fundamentada, com base em elementos 
extrapenais.4. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos dos autos, a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas por sua 
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integração à estrutura criminosa numerosa e organizada, voltada para a prática de 
delitos de furtos a terminais de autoatendimento de agências bancárias (explosão de 
caixas eletrônicos), circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando 
a segregação cautelar.4.1. Ao julgar o recurso de apelação, o Tribunal de origem 
destacou que o recorrente foi condenado à revelia, permanecendo foragido durante 
toda a instrução processual, de modo que a prisão preventiva também se faz 
necessária para assegurar a aplicação da lei penal. Nesse contexto, forçoso concluir 
que a prisão processual está devidamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, para assegurar a aplicação da lei penal e para interromper a atuação da 
organização criminosa, não havendo falar, portanto, em existência de ilegalidade 
capaz de justificar a sua revogação.5. Esta Corte Superior possui entendimento firme 
no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade e 
bons antecedentes do agente, não representa óbice, por si só, à decretação da prisão 
preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.6. Agravo regimental 
desprovido"(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.168.389/AL, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.);

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE APELAR EM LIBERDADE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS. IRRELEVÊNCIA 
IN CASU. INDÍCIOS DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 
312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.2. Segundo o disposto no art. 387, § 1º, do Código 
de Processo Penal, "o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se 
for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem 
prejuízo do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".3. No caso, ao 
prolatar a sentença condenatória, o Magistrado singular decretou a prisão preventiva 
destacando que "a NATAN foi concedida liberdade provisória nestes autos, e, 
intimado e citado para audiência de instrução e julgamento, não compareceu, sendo-
lhe decretada a revelia. Além disso, restou comprovado nos autos seu envolvimento 
com facção criminosa da localidade onde foi preso". Assim, a prisão se faz necessária 
para garantir a aplicação da lei penal e a instrução criminal.4. Condições subjetivas 
favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem 
presentes os requisitos legais para a decretação da segregação provisória 
(precedentes).5. No que se refere à alegação de falta de provas de que o acusado 
integre organização criminosa, a via estreita do habeas corpus (e do seu recurso 
ordinário) não comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou 
o decreto de prisão preventiva. Isso, porque, além de demandar o reexame de fatos, é 
suficiente para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de 
certeza, próprio da sentença condenatória" (STF, RHC n. 123.812, relator Ministro 
TEORI ZAVASCKI, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/10/2014).6. Agravo 
regimental desprovido"(AgRg no RHC n. 171.189/BA, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.).

 
Ademais, nos moldes do reconhecido pelas instâncias ordinárias, o réu ostenta 

diversas anotações em sua folha de antecedentes criminais, ainda que seja tecnicamente primário, 
não se tratando, pois, de fato isolado em sua vida, o que evidencia o risco concreto de reiteração 
delitiva e a necessidade de acautelar a ordem pública.

A propósito:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
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QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. PEDIDO DE EXTENSÃO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, 
em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código 
de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o 
periculum libertatis.2. No caso, a prisão preventiva foi imposta em decorrência da 
gravidade concreta da conduta delitiva, reveladora da periculosidade da acusado, que 
seria o elo entre os demais suspeitos de uma associação criminosa voltada para a 
prática de subtração fraudulenta de vultosos valores das contas bancárias de diversas 
vítimas. Segundo o apurado, os clientes "da cooperativa de crédito Viacredi estariam 
recebendo mensagens por meio do aplicativo whatsapp, em que criminosos 
simulavam serem gerentes de conta e enviavam links de atualização cadastral, sendo 
os clientes direcionados para um site falso, de modo que os investigados acessavam 
suas contas bancárias e subtraíam valores". Assim, a prisão se faz necessária para 
garantir a ordem pública.3. A propósito, "a jurisprudência desta Corte é assente no 
sentido de que se justifica a decretação de prisão como forma de fazer cessar ou 
diminuir a atuação de suposto membro de grupo criminoso" (AgRg no RHC n. 
171.233/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 27/3/2023). Precedentes.4. Ademais, a decretação da prisão teve 
como fundamento, inclusive, a presença de anotações criminais pretéritas pelo 
mesmo fato. Inequívoco, dessa forma, o risco de que, solto, o agravante perpetre 
novas condutas ilícitas.5. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).6. Os fundamentos adotados para a 
imposição da prisão preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.7. O 
pleito de extensão de eventual soltura concedida aos corréus não foi debatido pelo 
Tribunal de origem, o que impede a análise por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.8. Agravo regimental desprovido"(AgRg no HC n. 
821.397/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.).

 
Por fim, o argumento de desproporcionalidade da custódia cautelar à provável futura 

pena do recorrente não comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do processo será capaz de 
revelar se o acusado será beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do fechado, 
sendo inviável tal discussão neste momento preliminar. Sobre o tema: RHC 87.629/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017; HC 
409.594/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
09/10/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 187.575 / MG
Número Registro: 2023/0342813-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00344482720228130313 10000232092767000 10000232092767001 20927678320238130000
344482720228130313

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDIO ROBERTO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDIO ROBERTO OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 28 de novembro de 2023
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